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GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS


E


PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL


NAS ATIVIDADES DA OEA

PEDIDO DE PARTICIPAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6
DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]
(Corporación Latinoamericana para el Desarrollo)
ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DA CORPORACIÓN LATINOAMERICANA PARA EL DESARROLLO NO ÂMBITO DO PROCESSO DE REGISTRO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA


Este documento foi elaborado pela Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, com a finalidade de oferecer informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Corporación Latinoamericana para el Desarrollo.


As informações constantes deste relatório atendem à resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.  Inclui um resumo e uma relação dos diversos elementos e documentação apresentados pela Corporación Latinoamericana para el Desarrollo, em cumprimento do disposto nas mencionadas diretrizes.

1.
Antecedentes


A Corporación Latinoamericana para el Desarrollo (CLD), capítulo de Transparência Internacional no Equador, é uma organização sem fins lucrativos da sociedade civil, fundada em Quito, Equador em 4 de dezembro de 1990.  Sua missão institucional consiste em promover os processos de transformação jurídica e institucional para o fortalecimento da democracia e do Estado de Direito no Equador.


A CLD desenvolve programas de divulgação e capacitação, por meio de campanhas de informação pública, do desenho de metodologias e materiais educativos, da produção de publicações e da organização de espaços de análise e discussão, como fóruns, seminários, workshops, congressos nacionais e internacionais.  Dedica-se a promover a adoção de leis que asseguram o direito de acesso à informação pública.  A CLD é uma das três organizações civis que administram a Licitenet, uma webpage destinada a promover a transparência nos contratos públicos e licitações no Equador.


A CLD fundamenta grande parte de seu trabalho na promoção da Convenção Interamericana contra a Corrupção.  Em setembro de 2002, realizou uma série de reuniões para apresentar suas recomendações por meio de um documento de observações compartilhado com o setor público do Equador e elaborou um documento analítico dos indicadores de monitoramento em conjunto com a Transparência Internacional.  Em 2002, promoveu reformas ao Código Penal do Equador para adequá-lo às disposições da Convenção Interamericana contra a Corrupção.

A CLD apóia a Comissão do Civil e Penal do Congresso Nacional Equatoriano, servindo como facilitador de um grupo de trabalho sobre esses temas.  Nas eleições do Equador em 2002, a CLD foi um dos organizadores do Foro Presidencial pela Transparência, o qual processou as propostas dos candidatos com a participação de analistas especializados.  Em 2002, essa organização criou o programa “Participação do Cidadão”, um observatório dos cidadãos que realizou tarefas de observação das eleições de 2002 e se encarregou do acompanhamento às despesas eleitorais na última campanha presidencial.  A CLD criou um Grupo de Trabalho sobre Acesso à Informação Pública para promover a aprovação de uma Lei de Acesso às Informações.  Em 2004, colaborou com a OEA na preparação do Foro Regional da Participação da Sociedade Civil no âmbito do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizado em Quito, em abril de 2004.

Os projetos da CLD são financiados por convênios e doações de diversas fontes internacionais.  Entre as fontes internacionais que têm apoiado as tarefas da CLD encontram-se a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), a Fundação Konrad Adenauer, a Fundação Esquel, a Embaixada Britânica no Equador, a Transparência Internacional e a Corporação das Organizações Indígenas da Bacia Amazônica (COICA).  Além disso, a CLD tem contado com o apoio da Secretaria Presidencial da Mulher (Sempre) e das empresas Telecsa, Elétricas, Hidropaute, Andinatel e Pacifitel.

A Corporación Latinoamericana para el Desarrollo apresentou sua solicitação de registro junto à OEA em 22 de abril de 2004.

2.
Nome, endereço e data de constituição 

Nome:


Corporación Latinoamericana para el Desarrollo
Endereço:

Calle Juan Ramírez Nº 35-10 e Germán Alemán



Caixa Postal 17-12-00609




Quito, Equador

Telefone: 

5932 246 8212/246 8227

Fax:


5932 246 8229

Endereço eletrônico:
www.cld.org.ec

Correio eletrônico:
cld@cld.org.ec

Diretora Executiva:
Valeria Merino Dirani

Data de Constituição:
4 de dezembro de 1990

3.
Áreas de atuação principal da OSC e sua relação com as atividades da OEA


A CLD considera que sua participação nas atividades da OEA pode contribuir para o fortalecimento das instituições democráticas e do Estado de Direito na região, promovendo a participação da sociedade civil, mediante as seguintes atividades:

· Estabelecimento de mecanismos e processos de transparência com a finalidade de criar uma cultura de democracia sólida.

· Elaboração de estudos e relatórios que eduquem o público quanto a seus direitos à justiça.

· Desenvolvimento de pesquisas e estudos que contribuam para o fortalecimento do sistema político democrático e que promovam o apoio de atores da sociedade civil para fortalecê-los na luta contra a corrupção.

· Promoção da Convenção Interamericana contra a Corrupção.

· Contribuição ao desenvolvimento de instrumentos jurídicos tanto em nível nacional como internacional que permitam realizar atividades que promovam o desenvolvimento sustentável na região.

4.
Contribuições da OSC que poderão ser de interesse para a OEA


A CLD considera que sua participação nas atividades da OEA pode contribuir para o fortalecimento da democracia, a participação do cidadão e a luta contra a corrupção.  Esta organização pode contribuir nas seguintes atividades:

· Oferecer sua colaboração na divulgação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção.

· Promover o monitoramento dos processos eleitorais no Equador mediante programas de promoção da participação do cidadão, acesso à informação pública e divulgação de informações relevantes pelos meios de comunicação.

· Contribuir para o fortalecimento das instituições democráticas da região, mediante a implementação de projetos de instrumentos legais voltados para a execução de políticas regionais, estatais ou locais, que permitam ampliar a legislação vigente.

· Apoiar os sistemas de representação popular, especialmente os partidos políticos, os sistemas legislativos e judiciais para o fortalecimento da democracia na região.

· Desenvolver ferramentas e estratégias para envolver a sociedade civil para sentar as bases de uma cultura democrática no Equador e no Hemisfério.
5.
Áreas de atuação da OEA às quais a OSC poderia prestar apoio


A CLD dispõe-se a colaborar com a OEA nos programas específicos que buscam o fortalecimento e a defesa da democracia e em programas que combatam a corrupção.  Essa colaboração poderá consistir em:

· Apoiar programas e políticas destinadas ao fortalecimento do sistema jurídico e das instituições legislativas e do Estado de Direito dos Estados membros.

· Promover a adoção de políticas de descentralização e participação do cidadão no Hemisfério.
· Divulgar e promover o texto da Carta Democrática Interamericana da OEA.

· Colaborar com a Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) da Secretaria-Geral da OEA nas atividades de apoio da consolidação da democracia.

· Apoiar a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA no acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, participando das atividades estabelecidas pelo regulamento e normas de procedimento dessa Convenção.

· Promover a participação da sociedade civil para liderar a transformação jurídica e institucional do Estado.

· Apoiar as tarefas de promoção e proteção dos direitos humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).
6.
Documentos apresentados pela OSC
· Carta dirigida ao Secretário-Geral da OEA

· Estatutos e informações gerais da Instituição
· Declaração da Missão Institucional e protocolização da nomeação da Diretora Executiva

· Demonstrativos financeiros relativos a 2003 (auditados por Coordenación Financiera Nº 28556)

· Registro Único de Contribuintes do Equador e Relatório de Atividades da CLD 2001-02
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